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LEl Nº Z.028/98 

lnstitui o Plano de Carreira e 
Remuneração do Magistério Público do 
Município de Conceição da Barra, no 
Âmbito du Educação Infanti l e do 
Ensino Fundamental. 

O Prefoilo Municipal de Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo, faço saber que 
a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO l 

DAS D1SPOSIÇÕES PRELJMINARES 

Art·. 1º - Esta Lei institui o Plano de CaiTei.ra e Remuneração do Magistério 
Público do Município de Conceição do Barra. no âmbito da educação Infantil e do 
Ensino Fundamental. 
§ 1° - O Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal tem sua 
execução regulada por seus dispositivos, pelo Estatuto do Magistério Público Municipal. 
Estnruto dos Servidores Públicos do ~4unicípio. Jegislaç.ão c-0mplementar e correlata. 
§ 2° - Este Plano fundamenta-se nas seguintes diretrizes básicas: 
! - Ingresso na carreira exclusivamente por concurso público de provas e títulos: 
íl - Estimulo ao desenvolvimento profissional: 

.. 
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U1 - Estabelecimento de um piso de vencimento; 
IV - Crescimento funcional ba~eado na habilitação, na titulação e na avaliação de 
desempenho; 
V - Condiçõe.s adequadas de trabalho; 
Vl - Período reservado. a estudos, planejame1nto e avaliação, incluído na carga horária de 
trabalho; 
VTI- Valorização de desempenho profissional: 
VIll - Melhoria na qualidade de ensino. 

Art. 2• - Para os fins destà Lei considera-se: 
l - Cargo: conjunto de atribuições e responsabi lidades cometidas ao profissional do 
Magistério, tendo como caracleríslicas, criação por Lei, nomenclatu[a própria, número 
certo e pagamento pelos cofres do Município-. 
II - Classe: divisão básica da canoira, com determinação número de cargos de mesma 
nomenclatura segundo o nível de atribuições e complexidade; 
ili- Categoria funcional: conjunto de cargos dos profissionais do Magistério; 
JV - Nível: unidade básica da estrutura da carreira correspondente à maior habilitação 
adquirida pelo profissional do Magistério, independente da classe a que perrence e do 
âmbito de atuação, e determina o valor inicial do vencimento-base. 
V - Referência: símbolo numérico em arábico indicativo do valor do vencin1ento·base 
fixado para o cargo que representa o crescúnemo funcional do profissional do 
Magistério na carrefra; 
VI - Código de identificação: caracterização dos cargos do Quadro do Magistério; 
VTI - Funções do Magistério: aquelas desempenhadas na escola ou em olllras unidades 
administrativas da Secretaria Municipal de educação por oeupantes de cargos integrantes 
do Quadro do Magistério, compreendendo: 

a) regência de classe; 
b) planejamento educacional; 
c) administração escolar; 
d) orientaçã.o educacional; 
e) supervisão escolar; 
f) inspeção escolar; 
g) direç.ão de unidade escolar; 
b) coordenação escolar; 
i) pesquisa educacional; 
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j) organização, controle, acompanhamento e avaliação do sistema Municipal de ensino: 
1) coordenação de área; 
m) outras atividades do mesmo gênero. 

vm - Vencimento-base: retribuição pecuniária ao profissional do Magistério pelo 
efetivo exercício do cargo correspondente ao njvel de sua maior habiLitação e referência, 
independente do âmbito de aruaçào e sobre e> qual incide o cálculo das vantagens; 
1 X - Promoção: elevação do profissio11aJ do Magistério efetivo à referência 
imediatamente superior do nível a que pertence: 
X - Ascensão funcional: passagem do profissional do Magistério de um nível de 
habilitação para outro superior na mesma classe: 
XI - Descrição do cargo: conjunto de artribuições específicas, responsabilidades e 
requisitos exigidos para seus ocupantes; 
XLI - Habilitação específica: aquela que tem relação direta com as atividades 
desenvolvidas pelo profissional do )Vfagistér io que a alcançou, no campo de a Luação em 
que li ver exercício; 
Xlll - Campo de atuação: âmbito de atuaç ão dentro do sistema de ensino em que o 
profissional do Magistério passa a ter exercício em virtude de concurso e de sua 
habilitação. 

CAPÍTULO n 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA CARREffiA 

Art. 3° - A can·eira do Magistério é constituída de cargos de provimento efetivo 
de profissional do Magistério, estnnurado em classes de acordo com a natureza e 
complexidade das atribuições, níveis de timl ação estabelecidos paro os seus ocupantes. 

Arl. 4º - O Quadro do Magistério é formado por classes de acordo com a 
natureza e complexidade das atribuições, assim distribuídas: 
J - Classe A - composta pelos cargos de professor A; 
li - Classe B - composta pelos cargos de professor B; 
rn - Classe P - composta pelos cargos de professor P . 
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Art. s• - A estrutura da carreira do Magistério compreende nomenclatura, classes, 
quantitativos, códigos, níveis e referências, conforme o disposto 110 Anexo 1. 

Art. 6º - Para o exercício da docência é exigido corno qualificação mínima: 
I - Ensino médio completo, na modalidade normal, para a docência na educação infantil 
e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental; 
TI - Ensino superior em curso de licenciatura plena, com habilitação específica na área 
própria, para a docência nas quatro séries finais do ensino fundamental e no ensino 
111édio; 
III - Fonnação superior em área cocrespo.ndeme e complementação pedagógica nos 
termos da legislação vigente, para a docência em áreas específicas das séries finais do 
ensino fundamental e do ensino médio. 

Parágrafo Único - Para o exercício das fu11ções de Magistério que oferecem suporte 
pedagógico d.i:relo às atividade!\ de docência, exige-se como qualificação mínima a 
graduação em Pedagogia ou Pós-graduação, nos teanos do rutigo 64 da Lei Federal nº 
9.394/96. 

Art. 1~ ~ Os niveis constituem a linha de elevação fw1cional do profissional do 
Magistério em decorrência da maior habilitação, compreendendo: 
1-Nível l: habilitação específica.de ensino médio completo, na modalidade Normal; 
[[ - Nível II : habilitação específica de ensino médio completo, na modalidade Normal, 
acrescida de Estudos Adicionais; 
ill - Nivel III : habiJüação específica. de ensino superior obtida em curso de Licenciatw·a 
de Curta Duração; 
IV - Nível IV : Habilitação específica de ensino superior obtida em cw·so de 
Licenciatura Plena; ou ser portador de diploma de educação superior obtido em 
programas de formação pedagógica nos termos da Resolução nº 02/97 do Conselho 
Nacional de Educação; ou Ter formação específica de profissional do Magistério em 
curso superior de Pedagogia; ou ei11 curso Normal Superior; 
V - Nível V : habilitaçâ'.o especifica de ensino superior obtida em curso de Licenciatura 
Plena; ou ser portador de diploma de educação superior obtido em programas de 
formação pedagógica nos tem1os da Resolução nº 02/97 do Conselho Nacional de 
Educação; ou ler fom1ação especifica de profissional do magistério em curso superior de 
pedagogia; ou em curso Norma] Superior, acrescida de pós-.brraduaçâo obtida em cw·so 
de especialização com duração mínima de 360(trezentos e sessenta) horas com 
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aprovação de monografia, acrescida de mestrado em Educação com defesa e aprovação 
de dissertação; 
V1 - Nível Vl : habilitação específica de ensino superior obLida em curso de 
Licenciatura Plena; ou ser portador de diploma de educação superior obrido cm 
programas de formação pedagógica nos teTllloS da Resolução n" 02197 do Conselho 
Nacional de Educação: ou Ter formação especifica de profissional do magistério em 
curso superior de Pedagogia: ou em curso ~~ormal Superior, acrescida de Doutorado cm 
Educação c-0m defesa e apro\.-açào de tese: 
Parúgrafo Único - Os níveis de que ttata este artigo desdobram-se em referências de 1 
a 16, confoane o constante do Anexo Il. 

A.-t. 8º - Para que se processe a elevação do ocupante de cnrgo de magistério nos 
níveis de que;: trata o artigo anterior é necessária a comprovação de habilitação 
cspecí.fica. 
Parágrafo Único - Os procedimentos administrativos para fins do disposto neste artigo 
serão objeto de regulamentação. 

Art. 9° - Ao profissional do ~1agistério ingressante seci atribuido ao nivel 
correspondente ã maior habilitação por ele adquirida. 

Art. 10• ·A ascensão funcional prevista nos incisos Il em do ArL 7" fina restrita 
aos ocupantes de cargos do l\1agistério cuja investidura antecede à vigência desta Lei, 
extinguindo-sl! os cargos correpondentes após sua vacância. 

Ar t. 1 1° - As atribuições do cargo se dividem por âmbito de atuação, sendo: 
1 - Professor "A" - no âmbi to da educação infanLil (pré-escolar), educação especial e 
das 4(quatro) séries iniciais do ensino ti.mdamcntal e. excepcionalmente, de 5° a 8" séries 
do ensino fundamental, se portador da habili tação específica; 
JI - Professor '13" • no âmbito de 5ª a 81 séries do ensino fundamental e no ensino 
médio, respeitada a habilitação especifica: 
Ili - Professor ··p" - no âmbito da educação infanúl, do ensino fundamental e médio em 
unidades escolares e nas unidades administrativas da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1º ·A descrição do cargo por classe e àmbito de atuação consui do Anexo m. 
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§ 2° - A excepcionalidade de que lTata o inciso I deste artigo será objeto de 
regulamentação. 

CAPÍTULO ill 

DAS ATRJBUTÇÕES DOS PROFCSSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

Art. 12" - São atribuições do professor em função de docência, preparar e 
minisirar aulas em disciplinas, áreas de ·estudos ou atividades, avaliar e acompanhar o 
aproveitamento do corpo discente do ensino pré-escolar, fundamental e médio, no 
respectivo campo de ania9âo. 

Art. 13º - São atribuições o professor em função de Magistério de natureza 
pedagógica a administração, a avaliação, o planejamento, a pesquisa, a orientação, a 
supervisão, a inspeção, a assistência técnica, o assessoramento em assuntos educacionais 
e outras similares na área de educação, compreendendo as seguintes especificações: 
J - No âmbito escolar: 
a) Administrar, planejar, orgruüzar, coo-rdenar, controlar e avaliar atividades 
educacionais, junto ao corpo técnico-pedagógico, docente e discente, fota da sala de 
aula, desenvolvidas na unidade escolar; 
b) Planejar, orientar, acompanhar e avaliar atividades pedagógicas nas unidades 
escolares, promovendo a. integração entre atividades, áreas de estudo e/ou disciplinas 
que compõem o cutriculo, bem como o contínuo aperfeiçoamento do processo ensirto­
aprendizagem, propondo treinamento e -aperfeiçoamento do pessoal, aprimoramento dos 
recursos de ensino-aprendizagem e mellmria dos cwTículos; 
c) Planejar, acompanhar e avaliar a participação do aluno no processo ensino­
aprendizagem, envolvendo a comunidade escolar e a familia 

II - No âmbito da administração a nível Municipal: 
a) lnspecionar, supervisionar, orientar, acompanhar e avaliar as atividades das unidades 
escolares de ensino pré-escolar, fundamental e médio da rede Municipal de ensino, 
seguindo as normas do Sisten1a Municipal de Ensino; 
b) Di ligenciar a execução de planos, prograinas. projeros e atividades educacionais, bem 
como acompanhar e controlar sua execução; 
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e) Desenvolver estudos, diagnósticos qualitativo e quantitativo sobro n realidade do 
Sistema Municipal de Ensino; 
d) Propor altemativas à tomada de decisão em relação às necessidades e prioridades da 
educação; 
e) Elaborar. avaliar e propor medidas e instrumentos de acompanhamento e controle da 
execução de planos, programas, projetos e atividades educacionais; 
í) Prestar assistência técnica em assumos pedagógicos; 
g) Desempenhar assessoria em assuntos educacionais; 
h) Responder pela gestão da educação, incluindo o planejamemo, acompanhamento, 
controle e avaliação das ações das diversas unidades que integram a Secretaria 
Municipal de Educação. 

CAPÍTULO IV 

DO C Ó DIGO DE IDENTIFICAÇÃO 

Art. 14° - O código de identificação dos cargos do Quadro do Magistério é 
constiluido dos seguintes elementos: 
1- 1° elemento - indicativo do quadro: Ma; 
U - 2° elemento - indicativo da categoria funcional e classe: 
a) Professor em função de docência: PA e PB; 
b) Professor em função de natureza pedagógica: PP 
ili - 3° elemento - indicativo do nível de 1 a VI; 
IV - 4° elemento- indicativo da referência de la 16; 
V - 5° elemento - indicativo do âmbito de a~uação, a saber: 
a) El - educação infanti l; 
b) EF - ensino fundamental; 
c) TIM - ensino médio; 
d) AM - administração a nível Municipal. 

CAPÍTULO V 

DO CANI PO D E ATUAÇÃO 

Art. 15° - São considerados campos de atuação do profissional do tvfagisrério: 
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J -Âmbito escolar: 
a) Educação infantil (pré-escolar); 
b) Ensino fundamental de I º a 4" série; 
e) Ensino fundamental de 5" a 8' série; 
d) Ensino médio; 
e) Gducação especial; 
1) Educação de jovens e adultos. 

11 - Administração do ensino no âmbito M aoicipal: 

Art. 16º - Os professores na função de docência atuarão: 
1) Nas séries iniciais (I" a 4") do ensino fundamental, aa educação infantll (pré-escolar) e 
na educação especial, os portadores de licenciaLura plena em pedagogia para as séries 
iniciais do ensino fundamental e de habilitação para o Magistério a nível de ensino 
médio. na modalidade normal, no mínimo; 
11) Nas séries finais (5" a 8°) do ensino fundamenLal e no ensino médio, os portadores de 
curso de licenciarura plena, respeitada a área de conhecimento, ou em programas de 
formação pedagógica para portadores de diplomas de e<lucação superior, nos termos da 
Resolução nº 02/97 do Conselho Nacional de educação; 
§ 1° - Para atuação em classes pré-escolares e de educação especial exigir-se-á curso 
especifico na modalidade de ensino, conforme disposto em normas espcc!ficas. 
§ 2º - O portador de curso de Jfoeuciatura de Curta Duração, que integra o Quadro do 
Magistério. antes da vigência desta Lei, terá assegurada a sua atuação nns quatro últimas 
séries do ensino fundamental e, excepcionalmente, no ensino médio. 
§ 3° - Para atuação na educação de jovens e adultos serão considerados os requisitos 
mínimos exigidos para o nível de ensino con-espondente. 

Art. 17º - Os professores em função de natureza pedagógica atuarão conforme 
suas especialidades: 
T - Nas unidades escolares: na educação inf.anli l (pré-escolar), na educação especial, no 
ensino fundamental e no ensino médio, os portadores de curso de Licenciatura Plena em 
Pedagogia ou em nível de pós-graduação com habilitação em Supervisão Escolar. 
Orientação Educacional, Administração Escolar e com pelo menos dois anos de 
experiência docente; 
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II - Na adm.inistraçào do ensino no âmbito Municipal os portadores de curso de 
Licenciatura Plena em Pedagogia ou em nível de póscgrnduação, com pelo menos, dois 
anos de experiência docente. 
m - Na administração de ensino no âmbito Municipal, os portadores de curso de 
Licenciatura Plena em Pedagogia, ou em nível de mestrado e doutorado, com 
experiência em atividades de magistério de, JIO mínimo de 03(três) anos. 

Parágrafo Único - para atendimento a necessidade específicas, poderão aluar no âmbito 
da administração central, quando convocados, profissional do Magistério das classes 
"A" e "B", sem perda de direitos e vantagens e por tempo determinado, conforme o 
disposto em legislação específica. 

CAPÍTULO VI 

DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

Art. 18° - Os requisitos para provimento de cargo do Quadro do Magistério Jlcam 
estabelecidos em conformidade com o dispo-sto nos artigos 16 e 17 desta Lei. 

Art. 19° - O provimento dos cargos de profissional do l'v1agistêcio será feito por 
nomeação, em caráter efetivo, de pessoal habilitado em concurso público de provas e 
títulos, segundo a classe, no nível de acordo com sua habifüaçâo, na referência l. 

CAPÍTULO VII 

DA ASCENSÃO FUNCIONAL E DA PROMOÇÃO 

Seçãol 
Da Asce11.1·1i" F1111cio11al 

A.J·t. 20• - Ascensão Funcional é a passagem do profissional do Magistério 
efetivo, estável de um rúvel de habilitação para outro superior dentro da mesma classe. 
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§ 1° - A Ascensão Funcional do integrante do cargo de carreira do Magistério a nível 
superior depende de comprovação da nova babifüação específica prevista na hierarquia 
dos níveis. 
§ 2º - Ocorrida a Ascensão Funcional, será o profissional do magistério transferido 
automaticamente, para o novo nível, na referência correspondente, em ordem de 
equivalência, resguardando .o tempo de pennanência na referência anterior, parn fins de 
promoção. 
§ 3.0 

- Comprovante de habilitação é o documento expedido pela instituição formadora, 
acompanhado do respectivo hístórico escolar, que deverá ser apresentado, no máximo 
até 31 de janeiro de cada ano. 

Art. 21° - A Ascensão Funcional d<1r-se-á no mês de março de cada ano, mediante 
comprovação da nova habilitação e requerimento à Secretaria Municipal de 
Adminisb-ação. 

Seção TI 
Da Pro moção 

Art. 22º - Promoção é a elevação do profissional do magistério efetivo, estável à 
referência imediatamente superior do nível a que pertence. 

Art. 23º - O interstício mínimo para concorrer à promoção é de dois anos na 
referência. 

Ar t. 24° - Anualmente, serão prmnovidos os profissionais do Magistério, 
obedecido o interstício previsto do artigo anterior. 

Art. 25° - A promoção do profissional do magistério obedecerá a critérios 
próprios de antigüidade ou de merecimento no exercício do l\rfagistério Mm1icipaJ, a 
serem estabelecidos em regulamentos específtcos. 
Parágrafo Úuico - Observado o interstício previsto no art. 23, a promoção por 
antigüidade será o primeiro critério a ser apli.cado. 

Art. 26" -Interrompem o exercício, para fins de promoção. 
l - afastamento das atribujções espec.íficas do cargo, exceto quando convocado para 
exercer cargos em comissão ou função de coJltiança no sistema educacional, cargo de 
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D ireção Superior na Prefeitura ou quando no exercício de mandato eletivo em enlidades 
representativas do Magistério Público Municipal; 
11 - 1 iccnça para LTato de interesses particulares; 
III - licença por motivo de deslocamento dn cônjuge ou companheiro; 
IV - estar em disponibilidade remunerada; 
V - suspensão disciplinar, 
V1 - licença mêdka superior a 60(sessenta) dias por biênio, exceto quando decorrentes 
de gestação. lactação ou adoção, paternidade. doenças graves especificadas em Lei e 
acidente ocorrido em serviço; 
V1I - Prisão determinada por autoridade competente. 

Art. 27º - Para fins de promoção por merecimento deverão ser observados, dentre 
oulros, os seguintes critérios: 
1 - Estudos, pesquisas, iniciativas concorrenles concretas que visem à melhoria do 
processo ensino-aprendizagem; 
íl - Atividades docentes peculiares com _portadores de excepcionalidade nas áreas 
visual. auditiva, mental, tlsica e superdotadas, em classes especiais; 
lll - Aplicação efetiva de competência adquirida por atualização, treinamento e 
aperfeiçoamento, em cursos oficialmente instituídos ou reconhecidos pela Secretaria 
Municipal de educação, com a participação da entidade sindical representativa da 
categoria; 
IV - Participação em comissão ou grupos de trabalho de caráter específico do magistério 
instituídos oficialmente pela AdminisLração do ensino; 
V - Assiduidade; 
V1 - Pontualidade; 

Parágrafo Único - Os critérios e requisitos exigidos para promoção por merecimento 
serão objeto de regulamento 

CAJ>ÍTULO vm 
DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 28° - A carga horária básica dos profissionais do Magistério é de 25(vinte e 
cinco) horas semanais de trabalho. 
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Art. 29º - A carga horária do professor em função de docência é constituída de 
horas-aula e horas-atividade. 
§ lº - O tempo destinado a horas-aula corresponderá a 80%(oitenta por cento) da carga 
horária semanal. 

§ 2° - O tempo destinado a horas-atividade correspondente a 20%(vinte por cento) e 
deverá ser cumprido na unidade escolar, em atendimento aos períodos dedicados ao 
planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional. 

Art. 30" - Fica instituída no âmbito da Secretaria Tvlunicipal de Educação a 
carga horária básica de 40(quarenta) horas semanais de trabalho para o profissional de 
Magistério efetivo, com formação de níve l superior, no desempenho de funções de 
natureza pedagógica no campo da educação. 
§ 1 º - Fica assegul'ado a administração ML!!nicipal aprecial' os pedidos de extensão de 
carga horária de acordo com a necessidade do serviço e das possibilidades de recursos 
financeiros. 

§ 2° - Fica assegurado aos antais oc upantes de cargo de Magistério, de que trata 
o "caput" deste rutigo, o direito de, mediante opção, permanecerem cumprindo a carga 
horária de 25(vinte e cinco) horas semanais, hipótese em que perceberão 
respectiva1nente os vencimentos correspondentes às horas trabalhadas. 

§ 3° - Os vencimentos dos profissionais do Magistério com atuação na carga 
horária de quarenta horas semanais de trabalho serão calculados, proporcionalmente, em 
relação ao valor da hora de trabalho estabelecida para a carga horária de vinte e cinco 
horas semanais, em cada nfvel de referência, sobre os quais incidirão as vantagens 
permanentes previstas em Lei. 

§ 4° - O profissional do Magistérüo que atua com a carga horária básica de 
40(quarenta) horas semanais de trabalho, quando ocupanle de cargo em comissão poderá 
optar pelo vencimento correspondente a referida carga horária mais 40%(quarenta por 
cento) do cargo em comissão. 

§ 5° - Para efeito deste artigo, as funções pedagógicas a serem exercidas na 
Secretaria Municipal de Educação abrange o planejamento, a pesquisa, a avaliação 
educacional, a elaboração de currículos, o assessoramento educacional, a tecnologia 
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educacional, a organização, o funcionamento e a avaliação do sistema de ensino, o 
acompanbamcnto e o controle de resultados, a capacitação de pessoal e a coordenação 
de projetos e atividades. 

Art. 31º - Poderá ser instituído no âmbito da Secretaria Municipal de Educação 
e nas Unidades Escolares. o regime de dedicação exclusiva para o profissional do 
?vlagistério. de acordo com critc!rios e grati:fücações a serem fixadas em lei. 

Par.ígrnfo Único - Não se aplica o disposto no anigo anterior ao ocupante de 
dois cargos em regin1e de acumulação. 

Art. 32" - A c.arga horária a ser cumprida no exercício da função de 
coordenação escolar será de 30(trinta} horas semanais. 

Art. 33'' - A carga hornria a ser ct11npridE1 no exercício de função de direção 
escolar será lixada em lei , de confoanidadc com os turnos de füncionamenro e 
complexidade administraúva da unidade escolar. 

CAPÍTULO IX 

00 VENCl.1'1.E..'lí'IO-BASE 

Art. 34º - Vencimento-base é a retribuição pecuniária mensal ao prolissional 
do Magistério pelo efeúvo excrcicio do cargo correspondente ao nivel de habilitação 
adquirida e à referência alcançada, considerada a jornada de rrabalho. 

A1·1. 35" - A Tabela de Vcncimenios do Quadro do Magistério é constituida de 
classes, civeis e referências, conforme o constante ao Anexo li. 

J•arágnifo Único - As vantagens pecuniárias permancntl's ou temporárias 
serão calculadas sobre o vencimento-base especí!ico da jornada de trabalho. 

Art. 36• - O intervalo entre as referências corresponderá a 4%{quatro por 
cento) a partir da referência nove de cada nivcl. mantendo-se os percentuais vigenteS 
entre as referências de um a oito. 
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CAPÍTULO X 

DO ENQUADRAMENTO 

Arl. 37" - O enquadramento dos amais ocupantes do Quadra do Magistério far-sc­
á obedecidos os seguintes critérios. e em observância ao Anexo LI: 
1- no cargo de profissional do magiStério de acordo com a área de atuação: 
11 - na classe correspondente ao atual cargo que ocupa, de acordo com o Anexo J: 
IH - no nível: de acordo com a maior habilitação que possuir nn data do enquadramemo; 
IV - na referéncia: profissional do magisrério será <!nquadrado M referência do nivel na 
seguinte forma: 
a)Na referência inicial, se possuir menos de i02(dois) anos de serviço no Nlagiscério 
Municipal; 
b)Nas referências posteriores, dividir-se-á o tempo de serviço total no Magistério 
Municipal por 02(dois), cujo resultado indica n referência de enquadramento, 
desprezando-se os valores decimais. 

§ 1º - Considera-se para os efeitos do inciso rv deste anigo o tempo de serviço prestado 
no ~lagistério Públko ~funicipal. inclusive o período de afastamento para frequentar 
c:w-so na área de educação, reconhecidos pela Secretaria !vlunicipal de Educação. 

§ ~º - O prazo para o enquadramento será de 90(novema) dias, apõs a publicação desta 
Leí. 

§ 3º • Para os fins do disposto neste artigo, o enquadramento elo profissional do 
Magistério nas referências cot1stantes no Anexo II não poderá resultar em 
irredutibilidade do vencimento-base. 

CAPÍTULOXJ 

DAS DISPO JÇÕ ES FINAf E TRAi~SITÓRIA 

Art. 38° - Aos ocupantes de cargos de Magistério afastados por motivos de 
licenças previ sras no Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio ou para prestar 
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serviços em outros órgãos fora de suas atribuições específicas, aplica-se o disposto no 
artigo 3 7 desta Lei, não computado os tempos de a faslamenlos previstos no artigo 26. 
Parágrafo Único - Aos ocupantes do cargo do Magistério afastados na confomudade do 
"caput" deste artigo não se aplicam a Promoção e a Ascensão Funci011al. 

Art. 39° - Aplica-se ao profissional do Magistério portador de laudo médico 
definitivo anterior à vigência desta Lei o disposto no artigo 37 combinado com o 
parágrafo único do artigo 38. 

Art. 40° - Aplica-se aos inativos, n.o que couber, o disposto no artigo 37, incisos 
TTT e IV desta Lei. 
Parágrafo Único - No que se refere ao inciso m, prevalece a maior habilitação na data 
de sua aposentadoria. 

Art. 41° - Os servidores do ?vlagistério contratados habilitados, estabilizados ou 
não no serviço público, por força de disposição constitucional, terão a remuneração 
equivalente à da referência inicial do nível co0rrespondente à sua habiHtação e ao â.mbi.tô 
de atuação onde tenha atualmente exercício. 

Art 42° - Os servidores contratados sem habilitação, estabilizados ou não, serão 
remunerados na forma do Anexo IV. 

Art. 43° - Os profissionais do Magistério es tabilizados no serviço público por 
força de disposições constitucionais somente farão jus à promoção e à ascensão 
foncional , após ingresso no quadro de carreira, em observância às disposições legais. 

Art. 44º - Os profissionais do Magistério estabilizados, não habilitados, que 
optarem pelo regime estanitário, serão remunerados na forma do Anexo IV desta Lei e 
terão direito à ascensão funcional e à promoção após adquirirem a habilitação exigida 
para se campo de at1.1açâo. 

Art. 45° - A "carreira l", constante no art. 6º, inciso I, letra a, da Lei Municipal nº 
1. 771 /90 passa a Ter a nomeclatura professor A, classe A, cóctigo PA, nível I, e seus 
atuais ocupantes serão remunerados na forma do Anexo IV, e em observância ao 
disposto no art. 44 desta Lei. 
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Art. 46º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, que serão 
suplementadas, se necessário. 

Art. 47" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 48° - Revogam-se as disposições em contrário, e$pecialmente a Lei 
l\1unicipal nº l.771, de 31 de Maio de l 990. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Gabinete do Prefeito Municipal de Conceição ela Barra, Estado do Espfrito Santo, 

em 02 de Julho de 1998. 

~ ~ &_ r --.J-.t:>"'------~ 
NÉLrO RIBEIRO NO 

Prefeito Municipal 

Registrado e publicado neste Gabinete da Prefeitura Municipal de Conceição da 
Barra, Espírito Santo, em 02 de Julho 998. 

Re~!p(J40.eru:!OlpeJa Chefia de abinete 
j/ 



• Nomcclatura do CIMse 
Cargo 

11< Professor "A" A 

• Profossor "B" JJ 

• Pr<, fessor "P" p 

ANEXO l -A QUE SE REFERE O ARTIGO 5° 

~ 

Quant ítati vo Código Nivcl 

PA 1 
li 

111 
LV 
V 
VI - - PB 1 
li 
ti 1 
IV 
V 
VI 

PP IV 
V 
VI 

• 
/• 

Referência 

la 16 
1 a 16 
1 a 16 
la 16 
lal6 
l a 16 
1 a 16 
1 a 16 
1 a 16 
1 a 16 
l a 16 
la 16 
l a 16 
l a 16 
la 16 



ANEXO 11 -A Ql'"E E REFERE O PARÁGRAFO Ú:-.ll CO 0 0 \RT. 7" E 35°. 

CARREIRA REFERÍ.NCIA 
Classes Níveis J 2 3 4 s 6 7 8 -

Professor 1 223,00 239,00 2 55,00 273.00 292,00 - - 313 00 334 00 358,00 
A li 241.00 258,00 2 76,00 - 295.00 3 16,00 338 00 36100 387.00 

111 271,00 290,00 3 10,00 332.00 355.00 380.00 407,00 435,00 
IV 317.00 339,00 363,00_ 389.00 ' 416,00 445 00 476,00 509,00 
V 371.00 397,00 425,00 454100 1 .486.00 
VI 434.07 464,45 4 96,97 531 ,75 568,98_ 

520.00 556,00 595,00 
608.80 651.42 697,02 

~ -CA RREIRA REFEUENCIA 
Classes Níveis 9 10 li 12 13 14 15 16 

Professor 1 372,32 387,21 402,70 418,81 435,56 452,98 471,10 489,95 
A li - 402,48 418,58 435,32 452,73 470,84 489,68 509,26 529,64 

Jl 1 - 452,40 470,50 489,31 508,89 529,24 550,41 572,43 595,33 
l V 529,36 550,53 572,55 595,46 

. - - 619,28 -· 644.05 669,81 696,60~ 
V 618,80 643,55 Cí69,29 696,06 723,91 752,86 782,98 814,30 
VI 724,90 753,90 784,0S - 815,41 848.i.03 881,95 917,23 953.92 - . 

, 



1 CARRh'/RA 
Cla~scs Nlvcis 

Professor JTJ 
B lV -

V - VI 

CAR Rf~"/RA 

Clnsses NivciJ, 
Professor 111 

B IV -
V 
VI 

Al\'EXO li ·A QUE SE REFERE O r \RÁGRAF'O ÚNICO 0 0 ART. 7" F 35". 

REFERÊNChl 
1 2 3 4 5 6 

271.00 290,00 310,00 33 2,.00 355,00 380,00 
317.00 339,00 363,00 38 9 00 416,00 445 00 
311,00 397,00 425,00 45 4.00 486,00 520,00 
434 ,07 464.45 496,07 53 1,75 568,00 608 80 

REFERENCIA 
9 10 11 12 13 14 

452,40 470,50 489,3 1 5081ª9 529.24 550 41 
529,36 550.53 572,55 595.46 619,28 644.05 
618,80 643,55 669,29 696,06 723,9 1 752,86 
724,90 753.90 784,05 815.41 848,03 8R I ,95 

7 
407,00 
476,00 
556,00 
65142 

15 
572.43 
669,81 
782,98 
917,23 

8 
435 00 
509,00 
595 llO 
697,02 

1 
595, 

6 
33 

i§O 
30 
92 

696 
8 14, 
953, 



CA RRE IRA 
Classes N fvcis 

Professor 
1 p 
1 

IV 
V 
VI 

CARREI RA 
~ 

Cla~es N i vcis 
Professor 

p 
IV 
V 
VI 

-

ANEXO LI - A Q\JF. f:W: REFERE O l'A.RÁGRAFO l'JNICO 1)() Alfa'. 7'' E 35° 

REFERENCLIJ. 
1 2 3 

317,00 339.00 363,00 
37J,00 397,00 •'25,00 
434,00 464,45 496,97 

REFERENCIA 
9 10 11 1 

529,36 550,63 572,55 
618,80 643,55 669,29 
724.90 753 90 784.05 

4 
389.00 
454.00 
531,75 

12 
595.46 
696,06 
815,41 

5 
41 (,,( LO 
486. 
568, 

o 
9 
o 
8 

-
1 -

6 19 8 
723 ) 

lN8 3 

6 
445,00 
520,00 
608.80 

14 
644,05 
752,86 
881,95 

7 
476,00 
556,00 
651,42 

15 
669.81 
782,98 
917.23 

5 
5 

8 
09,QQ_ 
95,00 
97,02 6 

16 
696,60 
8 14,30 
95~92 
-
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ANEXOUT - A QUE SE R EFERE O § l º DO ART. 11 

Descrição dos Cargos 
Cargo: Professor "A" 
Âmbito de Atuação: Educação lnfantil(pré-escolar) e Ensino Fundamental - Jª 
a 4• Série 

Detalhamento das Atribuições 

• Ministrar aulas, zelando pela aprend izagem dos alunos; 
• .Executar a carga horária estabelecida dentro do calendário let ivo aprovado pelo 

órgão competente; 
• Participar de elaboração e execução do projeto político-pedagógico da escola; 
• Elaborar e/ou selecionar materiais pedagógicos; 
• Desenvolver atividades de recuperação da aprendizagem para os alunos que 

dela necessitarem; 
• Participar das reuniões, grupos e outros eventos promovidos pela escola: 
• Participar de programas educacionais que objetivem promover a fom1açào 

profissional continuada; 
• Planejar, executar, acompanhar e avaliar o desenvolvirnenLo educacional dos 

alunos, proporcionando-lhes oport-LU1idades ele aprender; 
• Promover a saudável interação na sala de aula, estimulando o desenvolvimento 

de auto-imagem positiva, de auto-c on:fiança e respeito ent re os alunos; 
• Comprometer-se com o sucesso de sua ação educativa na escola, garantindo a 

todos o direito à aprendizagem; 
• Participar efou empreender atividades extra-classe desenvolvidas na escola; 
• Propor e realizar projeto específico na sua ação pedagógica; 
• Participar de discussões e decisões da escola mediante atuação conjunta com os 

demais integrantes da comunidade escolar aLravés do conselho de classe e de 
escola; 

• Cultivar o desenvolvimento/ formação de valores éticos; 

, -
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• Zelar pela prestação do patrírnôa io e scolar; 
• Pa11icipar efetivamente do Conselho de Cl~1sse; 

• Executar todos os registros necessários à documentação escolar, mantendo-os 
atualizados; 

• Respeitar e cumprir os horários estabelecidos pela escola: 
• Desempenhar outras funções afins; 

Cargg: Professor "B" 
Âmbito de atuação: Ensino Fundamental - 5• a 8ª Série e Ensino Médio 

Detallrnmento das Atr ibuições 

O professor "'B" tem a seu cargo as atribuições indicadas para o professor .. A~. em 
consonância com o respectivo campo de atuação. 

Cargo: Professor ·•p" 
Função: Administrador Escolar/Inspetor escolar/ Orientador Escolar/Supervisor Escolar 
Âmbito de Atuação: Educação tnfantil(pré-escolar), Ensino fundamental e lYiédio nas 

Unidades Escolares e na Secretaria Municipal de Educação. 

Dctalhamento das Atribuições 

• Planejar. coordenar. orientar. acompanhar e avaliar programas, projetos e 
ati,·idades pedagógicas, com vistaS a promoção de melhor qualidade de 
ensino; 

• Definir em conjunto com a equipe escolar o projeto polhico-p.:dagóg1co da 
escola; 
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• Desenvolver estudos e pesquisas na área educacional com v istas à melhoria do 
processo ensino-aprendizagem; 

• Desenvolver ações conjuntas com outros órgãos e comunidades, de fom1a a 
possibilitar o aperfeiçoamento do trabalho na rede escolar e/ou unidades 
administrativas da Secretaria l\-1urricipal de Educação; 

• Coordenar elou execuiar as deliberações coletivas do Conselho de fscola. 
respeitadas as diretri7-es educacionais da Secretaria l\twiicipal de Educação e 
da legislação vigente 

• Promover a integração escola X familia X comunidade. visando a criação de 
condições favoráveis de panicipaç:ão no processo ensino-aprendizagem; 

• Trabalhar junto a todos os profissionais da área da educação numa perspectiva 
coleLiva e integrada de coordenação pedagógica do processo educativo 
desenvolvido na unidade escolar; 

• Pai1icipar do processo de avaliação escolar e recuperação de alunos, analisando 
coletivamente as causas do aproveitamento e estimulando espírito de equipe; 

• Coordenar a elaboração de fonna ci0lcliva planos curriculares. planos de cursos 
\'isando a melhoria do processo ensino-apreadiugem. coordenando e 
avaliando a execução. 

• Propor e implementar poliúcas educacionais especificas para a educação 
infantil. ensino fundamental e ensino médio: 

• Elaborar. implementar e avaliar (l'Tojetos e programas educacionais voltados 
para a melhoria da qualidade do ensino; 

• Realizar estt1dos e diagnôsticos da realidade do sistema de ensino, de modo a 
subsidinr a definição de diretrizes <las políticas educacionais; 

• Desenvo lver as atividades que constitu~m as responsabilidades das unidades 
administrativas da Secretaria Municipal de educação; 

• Desempenhar outras funções. 



ANEXO IV - A QUE SE ItEFERE OS ARTIGOS 42, 44 E 45 

Situação Antcrior(Lei nº 1. 77_1_/9_0-'-I""'.=----- ...,..,..--S-;i~lu}l~ào Atual 
Professor Mnp-1 Profc»•lf MaPA. nlvcl 1 rcfat~ncla lnlcinl ou"" o v•lor do •'Clldm•:110-b~\C <0t11("11lvcl com o pcr«:hido 

Mup-2 
Map-3 

Professor Map-4 
Map-5 
Map-6 

Professor Especiulista 
• Administrador l..;$colar - N!nf~A-5 

MnlJA-6 

•Inspetor Escolar - MaEI-5 
MaEI-6 

• Orientador Escolar - MaE0-5 
MaE0-6 

• Supervisor Escolar - MaES-5 
tvlaES-6 

Proro•llll MnPA nível 1, n:furGncln inlcl•I ou ter o vulur uu votttlmeoto-bn.'c tumr.11 l>cl CoJrn o pmcbld11. 

Profcr.J.or Mal' A. nivcl l I, refor~nclo Início.! oo ler o wlor do \'tncimcnro-h""' cainpa1lvol com o i"'rc<l>hla. 

Profonor M111'F1, nlvel 111. rcfer6u"I" liilcial ou ler o v11lor iJu vcnclmem<>-bMc cun111n1 lvcl com o pcrccbklo. 

Prol~<W1 Mlll'B. nf\·cl IV, rclcrenolu lttklnl ou lf!r o v~Jor do •·u11clmemo-bill<> cumpalh<ll com o pmcbldu 

Proft:115õt Mo.PD. nível V. rc1cre11c10 1111c1t1l ou ''"o vnlor llo v~ndmcnco-ba<u compnllvul ccrm o percobtd•>. 

Pmfi:,~or MttPP. nível IV, refcr&mn 1111dnl ou l~r o vnlor do venoirnenro-l>Me compallvcl com o percebida 
J•rolitssor Mnl11', nivel V, rcfor~.noln 1111dnl ou 1e1' o Vlllor dQ vcucnnento-bnse C<•1111wívcl com o p~rc<bllln. 

Pt<lÍ••wr MnPI'. nfv<>I 1 V, rcícrt!11cl11 lnlclnl ou ter o vnlur do vcncmu!nto·basc c11rn1mt1vel com o pc:n:ch1do 
Pmrc.,or Mni'I', nlvcl V. r~filr011cl11 Início! ou ter o v11l111 tio ve11ch11emo·h11sc cum11nllvcl com u pcn:;:bldo, 

""•l6sor MoPP, nível TV, rel'cr~r~111 lnlclnl oo ter o vnlor do \'étltirnenio-lia'° cumporl..-el rom o pcrccb1do 
J•rofüs~or Mnl'P, nível V. rcJcreucln Inicial ou ter o vnlor d~ vonclmento-bMc comp111lvcl com o percebi,lu. 

Prof~r Mnl'P, nh-.1 IV, rclarfnc1n rn1cwl ou ttr o vnlor do vcnc1mento-bo.su comJNttlvd com o percebido 
l'ro lo~sor MurP, uivei V, rcft'tencitt h1ithll ou wr o v11lur do vcneimonlo·b~•e comptllívol com o percebidt>. 

.. 


